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CURRICULUM ACADÉMICO

1. FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA E LICEAL

1.1 FORMAÇÃO ACADÉMICA

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Católica de 
Louvain-la-Neuve (Bélgica, 2006). Tese: La régulation communautaire de la 
concurrence fiscale: une approche institutionnelle, sob orientação do Prof. Jacques  
Malherbe, defendida em 12 de setembro de 2006, com aprovação por una
nimidade e publicada em livro em 2009. Tese registada na Reitoria da Uni-
versidade de Lisboa, em 10 de novembro de 2009, com o n.º 21/09.

Mestre em Ciências Jurídico-Comunitárias pela Faculdade de Direito 
da Universidade Católica, Lisboa. Dissertação orientada pelo Prof. Sousa  
Franco, discutida e aprovada em setembro de 2002, com o título Defesa da 
concorrência e fiscalidade: contributos para a análise da regulação comunitária dos 
auxílios fiscais e publicada em livro em 2003. 

Licenciado em Ciências Políticas e Sociais pelo Instituto Superior de 
Ciências Políticas e Sociais /Universidade Técnica de Lisboa, 1978. 

Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, 1967. 

Curso superior dos liceus: Liceu Nacional Eça de Queirós (Póvoa de Varzim).
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1.2 FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA ESPECIALIZADA

Curso da Pós-Graduação em Contabilidade para Juristas organizado 
pelo IDEFFFDL em 2014.

Curso de Pós-Graduação em Assessoria Jurídica de Empresa (Instituto Supe-
rior de Gestão, 1980). 

Curso de Pós-Graduação em Ciências Jurídico-Empresariais (parte escolar),  
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 1979. Apresentação de 
relatórios, sob orientação do Prof. Orlando de Carvalho, nas disciplinas de 
Direito das Empresas, Direito do Trabalho e Teoria do Estado e do Direito.

Diplôme d’Études Supérieurs en Droit Comparé, Faculté Internationale pour 
l’Enseignement du Droit Comparé, Estrasburgo: quatro ciclos de estudos 
mensais, nas variantes de Direito Privado e Direito Público, concluídos, res-
petivamente, nas sessões de Primavera de 1968 (1.º ciclo), 1969 (2.º ciclo), 
1973 (3.º ciclo — Direito Privado) e 1977 (3.º ciclo — Direito Público). Bol-
seiro da Fundação Calouste Gulbenkian.

Diplôme du Programme d’Étude des Organisations Européennes et Régio-
nales, Faculté Internationale pour l’Enseignement du Droit Comparé, 
Estrasburgo: dois ciclos de estudos quinzenais, concluídos respetivamente 
nas sessões de Primavera de 1973 e 1977. Bolseiro da Fundação Calouste 
Gulbenkian.

2. ATIVIDADE DE INVESTIGAÇAO E DOCENTE

Projeto de Investigação
Participação do Projeto Educação e Cidadania Fiscalapoiado pelo Sistema de 
Apoio à Investigação Científica e Tecnológica (Aviso n.º 02/SAICT/2016, 
FEDER) com intervenção em conferências efetuadas em Luanda (Univer-
sidade Agostinho Neto, 12.09.2018), Mindelo (DNRE, 02.10.2018), Lisboa 
(IPL, 02.05.2019), e Cáceres (Universidad de Extremadura, 25.04.2019) e com 
publicação de um artigo na obra coletiva coordenada por PALMA, C. Clo-
tilde (2019), Políticas de Cidadania e Educação Fiscal na Lusofonia, Coimbra:  
Almedina.
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Redator do Plano Nacional Estratégico para a Educação Fiscal (2020-2022), 
apresentado no IPL em 02.05.2019.

Ensino
2019-2020: Coordenador do Curso de Pós-graduação sobre Direito Fiscal Em-
presarial da Autonoma Academy da Universidade Autónoma de Lisboa (UAL).

2019-2020: (1.º semestre) Lecionação da disciplina Direito, Política e Econo-
mia: Inter-relação Científica no Curso de Doutoramento em Direito da UAL.

04.03.2020: Seminário sobre Auxílios de Estado sob Forma Tributáriaao Curso 
de Mestrado em Fiscalidade do ISCAL.

2020: Lecionação do módulo Princípios de Direito Fiscal Europeu, da Constituição 
Fiscal e da LGT e do módulo Regime Geral dos Benefícios Fiscais Empresariais no 
Curso de Pós-Graduação sobre Direito Fiscal Empresarial organizado pela 
Autónoma Academy (UAL).

21.09.2019 a 25.09.2019: Lecionação do módulo História e Sociologia da Tribu-
tação (20 horas) no Mestrado em Fiscalidade do Instituto Superior de Ciên-
cias Económicas e Empresariais da Cidade da Praia.

09.09.2019: Aula de abertura do Curso Intensivo sobre o IVA em Angola,  
IDEFF/FDL.

25.05.2019: Seminário sobre Planeamento Fiscal no Curso de Pós-graduação 
em Direito Fiscal do IDEFF.

2019: Lecionação do módulo Taxas e Tributos Parafiscais (12 horas) do Curso 
de Pós-Graduação em Direito Fiscal do IDEFF/ FDL.

2.1 Na Universidade Autónoma de Lisboa (UAL)

2.1.1 Colaborador do Centro de Investigação Ratio Legis — Centro de Inves-
tigação e Desenvolvimento em Ciências Jurídicas Ratio Legis de que foi funda-
dor em junho de 2011 e primeiro diretor até julho de 2012.
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2.1.2 Em 2016 e 2017, Professor associado convidado, lecionação da disci
plina Interrelação Científica entre Direito, Política e Economia no curso de Douto-
ramento em Direito e nos cursos da UAL-IBEA.

2.1.3 Nos anos letivos de 2011-2015, como Professor associado do quadro, 
após concurso público realizado nesta Universidade:

Na Licenciatura em Direito: Finanças Públicas (1.º ano), Direito Fiscal (2.º 
ano), Ciência Política (2.º ano), Sociologia do Direito (3.º ano).

No Mestrado em Gestão de Empresas — Auditoria Contabilística, Econó
mica e Financeira: Fiscalidade I e Fiscalidade II.

No Doutoramento em Direito: Interrelação Científica entre Direito, Política 
e Economia.

2.1.4 Nos anos letivos de 2006-2011, como Professor auxiliar do quadro da 
UAL:

No Mestrado em Direito: Direito Constitucional, Seminário de investigação 
em Direito Constitucional, Direito da União Europeia III.

Na Licenciatura em Direito: Direito Constitucional (1.º ano), Direitos Fun-
damentais (1.º ano), Direito Fiscal, Ciência Política (2.º ano) e Sociologia do 
Direito (3.º ano).

2.2.5 Participação na vida institucional da UAL
De 2010 a 2015, membro (eleito) do Conselho Científico da UAL e da 
Comissão Científica do Departamento de Direito.

2.2 Professor associado da Universidade Europeia (Laureate)

2.2.1 Ano de 2017-2018, lecionação e regência das seguintes disciplinas:
Direito Fiscal (Licenciatura em Direito, 2.º ano, 1.º semestre)

2.2.2 Ano de 2016-2017, lecionação e regência das seguintes disciplinas:
Fiscalidade (Licenciatura em Gestão, 2.º ano, 1.º semestre)
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Direito Fiscal (Licenciatura em Direito, 2.º ano, 1.º semestre)
Finanças Públicas (Licenciatura em Direito, 1.º ano 2.º semestre)

2.2.3 Anos de 2015-2016, lecionação e regência das seguintes disciplinas:
Fiscalidade (Licenciatura em Gestão, 2.º ano, 1.º semestre)
Finanças Públicas (Licenciatura em Direito, 1.º ano, 2.º semestre)
Fiscalidade Bancária (Licenciatura em Gestão Bancária, 2.º ano, 2.º semestre)

2.3 No Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG)

2.3.1 Lecionação e regência de disciplinas
Como Assistente Convidado (de 1972 a 1991) e Professor Auxiliar Convi
dado (nos períodos de 19911995; 1999-2001; 2005-2006) lecionou, entre 
outras, as seguintes disciplinas:

Na Licenciatura em Economia:
Direito Económico, Direito Comunitário, Direito do Trabalho e Sindicalismo, 
Ciência Política, Teoria das Formações Sociais (Teoria do Estado), Quadros 
Institucionais da Vida Económica, Noções Fundamentais de Direito.

Nos Mestrados de Economia:
Direito Económico e Fiscal dos PALOP e Direito Económico Internacional

Em Pós-graduações organizadas pelo IDEFE do ISEG:
Direito Fiscal, Política Fiscal e IVA.

2.3.2 Investigação no Centro SOCIUS/ CSG (linha Value and Finance) e 
em outros centros do ISEG 
Participação no projeto de investigação do SOCIUS financiado pela FCT 
sobre As Causas Psicossociológicas da Evasão Fiscal (deu origem a um relatório 
publicado na internet e ao livro Fiscalidade: outros olhares).

Direção do projeto de extensão universitária e investigação aplicada do  
SOCIUS sobre a Criação das Secções de Processo da Segurança Social (pro-
jeto este que esteve na base da respetiva lei) Como membro dos Centros de 
investigação CEDIN e CESA, publicou alguns Working Papers em coleções 
desses Centros.
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Participação em diversas conferências e seminários organizados pelo ISEG 
ou por Centros de Investigação do ISEG (CISEP, CESA, CEDIN, SOCIUS).

2.3.3 Participação na vida institucional do ISEG
Foi representante da Comissão Sindical do ISEG durante 3 anos.

Foi membro da Assembleia de Representantes durante 2 anos.

2.4 Colaboração com outras instituições de ensino e de formação uni-
versitária

2.4.1 Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra 
(ISCAC)

Membro do Conselho Estratégico da Coimbra Business School desde 7 de 
dezembro de 2017 Participação em diversas conferências e aulas de abertura 
de mestrados.

2.4.2 Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal (IDEFF) e 
Instituto Europeu (IE) da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa
Membro do IDEFF/FDL desde 2007.
Na Pós-graduação de Direito Fiscal do IDEFF/FDL lecionou, desde 2007, o 
módulo Taxas e Tributos Parafiscais.
Em 2015 e 2016, lecionou na Pós-graduação de Direito Fiscal o módulo Bene-
fícios Fiscais. 
Na Pós-graduação Direito e Fiscalidade organizada pelo IDEFF/FDL e pela 
DGCI lecionou em 2010 a disciplina de Direito Económico.
Na Pós-graduação do Instituto Europeu O Direito Europeu em Ação lecionou, 
desde o início, o módulo Auxílios de Estado. Em 2012, acompanhou os discen-
tes em viagem de estudo ao Parlamento Europeu e ao Tribunal de Justiça, 
bem como ao Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.
Coordenação do tema Auxílios de Estado num projeto de investigação do 
CIDEFF.
Palestras sobre Auxílios de Estado na Defesa e Auxílios de Estado no Desporto 
que no presente ano letivo ocorrerão, respetivamente, nos dias 19 de abril e  
4 de maio.
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Participação em diversos congressos, conferências e seminários organizados 
pelo IDEFF/FDL e pelo IE.

2.4.3 Escola Superior de Administração Fazendária (ESAF, Brasília)
Lecionação, em julho de 2005 e de 2006, da disciplina de Harmonização  
Fiscal Comunitária no âmbito de uma Pós-graduação em Integração Europeia e 
Direito Fiscal Internacional organizada pela Comissão Europeia e pela Deutsche 
Gesellschaft für Technische Zusammenarbeit (GTZ).
Na qualidade de professor visitante da ESAF, efetuou diversas conferências 
em congressos e seminários (Brasília, Gramado, Belo Horizonte).

2.4.4 Instituto Superior de Psicologia Aplicada (ISPA, Lisboa)
Foi sócio fundador da Cooperativa ISPA (1981) e primeiro presidente da 
assembleia-geral desta instituição.

De 1978 a 1984, foi docente do ISPA, tendo lecionado na Licenciatura em 
Psicologia as disciplinas de Introdução às Ciências Sociais, de Sociologia Geral, 
de Psicossociologia da Vida Política e de Relações Laborais. Organizou ainda um 
seminário sobre Psicossociologia dos Impostos.

Durante o mesmo período, lecionou as disciplinas de Introdução às Ciências 
Sociais e de Sociologia Geral no Pólo do ISPA em Beja.
Membro do conselho de redação da revista Análise Psicológica durante vários 
anos.
Organizou, em colaboração com o Centro de Estudos Judiciários, um nú
mero temático da revista Análise Psicológica sobre Psicologia e Direito.

2.4.5 Unidade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade 
do Algarve (Faro)
Ao abrigo de um protocolo entre o ISEG e a Unidade de Ciências Económi-
cas e Empresariais da Universidade do Algarve, lecionou, de 1991 a 1994, a 
disciplina de Direito da Concorrência no mestrado em Gestão (Faro).

Participação no 1.º Congresso sobre Parcerias Público-Privadas, organizado 
em 1995 pela Universidade do Algarve e a Sheffield Business School.
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2.4.6 Instituto Superior de Estudos Financeiros e Fiscais (IESF)
Nos anos 90, lecionou, na Pós-Graduação do IESF em Gestão e Fiscalidade no 
Porto e em Lisboa as disciplinas de Sistema Fiscal Português III (IVA), de 
Contencioso Tributário e de Harmonização Fiscal Comunitária.

2.4.7 Universidade Lusíada (Porto)
Foi, durante vários anos, conferencista convidado na sessão de abertura da 
Pós-Graduação de Contabilidade, Auditoria e Fiscalidade desta Universidade.

3. Orientações de teses e dissertações e participação em júris 
Integrou o júri de doutoramento em Sociologia Económica e das Organi-
zações no ISEG, como arguente, para discussão da tese de Domitília Pires 
Soares sobre o tema “Rir com os Impostos: Por uma Humorologia Fiscal” no dia 
18 de fevereiro de 2020.

3.1 Teses de doutoramento e provas de habilitação
Participação como arguente no Júri de Doutoramento em Sociologia Eco-
nómica e das Organizações do ISEG, constituído para discussão pública da 
tese de Domitília d’Assunção Batista Diogo Pires Soares sobre “Rir com os 
Impostos: Para uma Humorologia Fiscal”, que teve lugar no ISEG, 18.02.2020.

Vogal, com participação na arguição, no Júri de Doutoramento em Gestão 
das Empresas da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, cons-
tituído para discussão pública da tese de Ana Cristina dos Santos Arromba 
Dinis intitulada “Corporate Taxation in Portugal: A Study on the Perception of the 
Impact of Autonomous Taxationque”, que teve lugar na Sala dos Capelos em 
Coimbra, 14.02.2020.

Participação como arguente no Júri de Mestrado em Direito (Ciências  
Jurídico-Criminais) da UAL constituído para provas públicas da dissertação 
de Ana Mafalda Paiva Rodrigues intitulada “Suspensão Provisória do Processo 
nos Crimes Tributários. Os Crimes Fiscais em Especial”, que teve lugar na UAL, 
10.02.2020.

Arguente da dissertação de mestrado em Direito de Ana Mafalda P. Rodri
gues, com o título “Suspensão Provisória do Processo nos Crimes Tributários.  
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Os Crimes Fiscais em Especial“, cuja discussão pública ocorreu na UAL no dia 
10 de Fevereiro de 2020.

Orientador da tese de doutoramento em Direito na UAL de Rommel Roba o 
com o tema “Desafios do repositório da Ética nos agentes da Administração 
Pública: reflexões no Direito lusobrasileiro” (investigação em curso).

Reunião de Júri para avaliar da admissão a provas públicas de doutoramento 
do Mestre Rodrigo Taxa, 16.07.2019.

Membro do Júri, na qualidade de arguente, das Provas públicas de Doutora-
mento em Direito e Segurança da Universidade Nova de Lisboa do Mestre 
Nelson Macedo da Cruz. A investigação económica, financeira e tributária 
da criminalidade organizada transnacional na União Europeia, 11.03.2019.

Membro do Júri, na qualidade de orientador, que procedeu à discussão pú-
blica da dissertação de Mestrado em Fiscalidade de Joana Celorico Palma 
intitulada O exercício do direito à dedução em IVA:uma análise jurisprudencial dos 
requisitos fundamentaisque teve lugar no ISCAL Esta dissertação obteve o pré-
mio da melhor dissertação do curso), Dezembro de 2018.

Membro do Júri de Doutoramento em Direito do Mestre Júlio César Nunes 
Tormenta na qualidade de orientador da tese A Influência da Contabilidade na 
Tributação do Rendimento das Sociedades Comerciais. Princípio da Realização versus 
Justo Valor, cuja discussão pública ocorreu na UAL no dia 21 de dezembro  
de 2016.

Arguente da tese de doutoramento da Mestre Ana Claro da Conceição Bor-
rego Tax compliance and tax complexity in Portugal: essays on the perception of tax 
profissionals apresentada na Escola de Economia e Gestão da Universidade do 
Minho (Braga) e discutida em 8 de maio de 2015.

Membro, na qualidade de arguente, do Júri de Doutoramento em Ciên-
cia Política na prova pública de defesa da tese do candidato António Paulo  
Menezes de Carvalho Finuras intitulada “Confiança nas Instituições e Valo-
res Culturais. Estudo Internacional Comparado entre Angola, Cabo Verde, 
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Moçambique e Portugal”, que teve lugar na Universidade Lusíada (Lisboa) 
no dia 9 de julho de 2013.

Membro, na qualidade de examinador, do Júri de qualificação (avaliação) da 
candidatura a Doutoramento em Ciência Política da Universidade Lusófona 
de Humanidades e Tecnologias do Mestre António Paulo Menezes de Car-
valho Finuras com o tema “Confiança nas Instituições e Valores Culturais. 
Estudo Internacional Comparado entre Angola, Cabo Verde, Moçambique 
e Portugal”, cujas provas públicas de habilitação ocorreram em 9 de abril  
de 2013.

Membro, na qualidade de examinador do Júri de qualificação (avaliação) do 
projeto de tese de doutoramento em Ciências Económicas e Empresariais 
da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve apresentado pela  
Mestra Filomena Isabel Gertrudes Alves com o tema “A moral tributária 
como determinante do cumprimento fiscal dos contribuintes individuais 
portugueses”, cuja prova de qualificação (habilitação) teve lugar em 27 de 
maio de 2013. 

Membro do Júri de doutoramento em Direito de Vladimir Miranda Morgado, 
na qualidade de orientador da tese Princípios do Procedimento Administrativo 
Tributário Aplicáveis ao Debate Extrajudicial dos Tributos: Estudo Comparativo 
entre o Direito Português e o Direito Brasileiro, discutida e aprovada na UAL em 
28 de novembro de 2013.

Arguente da tese de Doutoramento em Direito na UAL de Inácio Magalhães 
Filho, subordinada ao tema “Uma proposta de judicialização dos Tribunais 
de Contas do Brasil — Análise Comparativa dos órgãos de controlo no Di-
reito Comparado, com ênfase nos modelos Português e Brasileiro” que teve 
lugar em 15 de abril de 2010.

Vogal do Júri das provas públicas de doutoramento de Armindo Saraiva 
Matias que teve lugar na UAL em 2007.

4. Dissertações de mestrado e relatórios profissionais (em actualização)
Orientador do relatório de atividade profissional (a apresentar na UAL) do 
licenciado Fábio Fraga Gonçalves, com o tema Projeto BEPS e o Plano de Ação 
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n.º 2. O crescente aprimoramento do planejamento tributário em razão dos reflexos da 
globalização e seus desafios (aguarda discussão pública).

Arguente da dissertação de mestrado do ISEG de Marianna Afavnova 
subordinada ao tema Tax revenue mobilization in developing countries: the role 
of anti-BEPS reform in Angola, cujas provas públicas decorreram em 2 de 
fevereiro de 2017.

Arguente da dissertação de Mestrado em Direito e Segurança da Universi
dade Nova apresentada por Ricardo Filipe Casquinha Monteiro, subordi
nada ao tema O Sigilo Bancário e a Fraude Fiscal: interrelação científica e dogmática 
cuja discussão ocorreu em 2015.

Membro do Júri de Mestrado, na qualidade de orientador, da dissertação de 
Steven John Moylan Governo, subordinada ao tema “O direito à imagem na 
Constituição Portuguesa e atuação do repórter fotográfico” que teve lugar na UAL 
em janeiro de 2015.

Membro, na qualidade de arguente, do Júri de Mestrado em Ciências Jurídico- 
-Económicas do Licenciado Luís Miguel Perdigão Borrego, da dissertação 
“A Dedução de Perdas de Sociedades sob Regime de Recuperação como Auxílio de  
Estado”, que teve lugar na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
no dia 18 de dezembro de 2014.

Arguente do relatório profissional para obtenção do grau de mestre de Feli
ciano José Barreiras Duarte com o tema Sistema Politico Nacional e Sistema  
Político Comparado que teve lugar na UAL em 31 de outubro de 2014.

Orientador do relatório profissional para obtenção do grau de mestre em 
Direito (Ciências Jurídico-Políticas) de Paula Cristina Real Esteves Costa 
com o tema A Autoridade Tributária e Aduaneira e o Exercício da Justiça Tributária 
Não Aduaneira cuja discussão teve lugar em abril de 2014.

Arguição da dissertação de mestrado em Direito (Ciências Jurídicas) de José 
Pacheco Tenreiro de Pina com o tema “Sinistralidade Rodoviária — Uma análi-
se jurídica dos instrumentos de controlo de risco do sinistro rodoviário, que teve lugar 
na UAL, em 26 de fevereiro de 2014.
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Membro do Júri constituído pelo IPL para discussão, em provas públicas, do 
relatório de atividade profissional apresentado por Jesuíno Alberto Madeira 
dos Santos Alcântara Martins com o tema “Regime Jurídico das Execuções 
Fiscais”, tendo tais provas ocorrido no dia 29 de novembro de 2013.

Membro do Júri constituído pelo Instituto Politécnico de Lisboa (IPL) para 
apreciação preliminar do relatório de atividade profissional Vários Caminhos 
vão dar a Roma — Violação das Regras de Segurança e Saúde no Trabalho” apre-
sentado por Cecília da Conceição Morais para efeitos de obtenção do título 
de especialista no ISCAL cujas provas decorreram no dia 26 de novembro  
de 2013.

Membro do Júri constituído pelo IPL para apreciação preliminar do traba-
lho de natureza profissional Regime Jurídico das Execuções Fiscais, apresentado, 
com vista à obtenção do título de especialista, por Jesuíno Alberto Madeira 
dos Santos Alcântara Martins, cujas provas decorreram no dia 18 de setem-
bro de 2013.

Presidente do júri que apreciou a dissertação de mestrado de António 
Raul da Costa Torres Capaz Coelho, com o tema “Âmbito e Limites da 
Autonomia de Gestão das Instituições de Ensino Superior Públicas à Luz do 
Novo Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior”, que teve lugar 
na UAL, em 13 de setembro de 2012.

Arguente da dissertação de mestrado de Ricardo Miguel Medeiros dos San-
tos sobre o tema “Democratizar a Democracia — Um olhar sobre o Barreiro”, que 
teve lugar na UAL, em 11 de setembro de 2012.

Arguente da dissertação de Mestrado em Contabilidade e Finanças de Ana-
bela Ferreira Lopes sobre o tema “Atitudes e Comportamentos dos Contribuintes 
Individuais em Relação ao Sistema Fiscal Português — O caso dos custos psicológicos 
da tributação”, que teve lugar na Faculdade de Economia da Universidade de 
Coimbra, em 9 de dezembro de 2011.

Arguente da dissertação de Mestrado em Ciências Jurídicas e Desenvolvi-
mento de Vera Mónica Martins da Silva intitulada As universidades são motor 
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de desenvolvimento? O caso do ensino do direito na Faculdade de Direito de Nampula, 
cujas provas públicas tiveram lugar no ISCTE (Lisboa) em 6 de dezembro 
de 2011.

Orientador da dissertação de Mestrado em Ciências Jurídico-Processuais 
de Carlos Miguel Vilão Leitão dedicada ao tema A Governação Económica na 
União Europeia — A Coordenação das Políticas Económicas nos Estados-Membros 
cuja defesa teve lugar na UAL em 2011.

Orientador da dissertação de Mestrado na UAL em Ciências Jurídico-Políti-
cas de Sérgio Jorge de Almeida Rodrigues Fonseca sobre o tema A Liberdade 
de Circulação de Capitais — Algumas Restrições (defendida e aprovada em 2011).

Orientador da dissertação de Mestrado na UAL em Ciências Jurídicas de 
Júlio César Nunes Tormenta sobre o tema As Sociedades Gestoras de Participa-
ções Sociais como Instrumento de Planeamento Fiscal e os seus Limites (defendida e 
aprovada em 2010).

Orientador da dissertação de Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas na 
UAL de Carminho Hugo Alfredo, sobre o tema Presunções Legais e Cláusulas 
Gerais como Instrumentos de Reação contra a Evasão e Fraude Fiscais (defendida e 
aprovada em 4 de fevereiro de 2010).

Arguente da dissertação de mestrado em Direito (área de Ciências Jurídico-
-Políticas) na UAL de Osvaldo Costa Alegre da Gama Afonso sobre o tema 
Enquadramento Jurídico das Zonas de Desenvolvimento Conjunto, O caso da Zona 
Petrolífera da Nigéria e São Tomé e Príncipe, UAL (2009).

Arguente da dissertação de mestrado em Direito (especialização de Direito 
Público) na Universidade Nova de Pedro Vidal Pereira de Matos sobre o 
tema “O princípio do inquisitório no procedimento tributário”, Faculdade 
de Direito da Universidade Nova de Lisboa (2009).

Arguente da dissertação de mestrado em Direito (Ciências Jurídico-Empre-
sariais) da Universidade Nova de Renato Nuno Rocha Portela sobre o tema 
Arbitragem Fiscal Internacional (A Introdução da Arbitragem no Procedimento Ami-
gável da Convenção Modelo da OCDE), 11 de dezembro de 2009.
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Arguente das provas de mestrado de Maria Pereira da Silva Velez Mendes 
em Novas Fronteiras do Direito (do ISCTE), sobre o tema A responsabilidade 
social da empresa no quadro da regulação europeia, 2008.

Arguente no júri das provas de mestrado em Gestão/ MBA no ISEG de  
Manuel João Landa, sobre o tema Fiscalidade dos Rendimentos em Angola Mem-
bro do júri de mestrado de Sílvia de Sousa Pinto, cuja dissertação subordina-
da ao tema Perspectiva Jurídica da Humanização do Sistema Prisional integrada no 
Tratamento Penitenciário foi discutida em janeiro de 2010.
Participação nos júris de Mestrado em Direito na UAL de Filipe do Paulo e 
de Ana Catarina Carvalho Pereira Duarte.

5. Associações, redes e revistas científicas

5.1 Associações e redes
Membro fundador da Associação Portuguesa de Economia Política (2016-2017).

Membro da Rede UNIMAR (Estado, Direito, Economia) no âmbito do mes-
trado em Direito da Universidade de Marília (Brasil).

Membro da Association Internationale de Droit Économique (com sede na Bél-
gica), integrando o respetivo Conselho de Administração.

Membro do Institut Euro-Africain de Droit Économique (INEADAC).

Membro do Conselho Científico da Associação Fiscal Portuguesa.

Membro da International Fiscal Association.

Membro da European Association of Tax Law Professors.

Foi membro da Rede Economia com Futuro (ISCTE, Faculdade de Economia 
de Coimbra, ISEG, CES).

Foi membro da Rede “Universités fiscales de printemps” promovida pela Uni
versité Mohamed V de Oujda (Marrocos).
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5.2 Revistas científicas e culturais
Membro do Conselho Científico da Revista de Finanças Públicas e de Direito 
Fiscal (editada pelo IDEFF/FDL).

Membro do Conselho Editorial da Coimbra Business Review (editada pelo 
ISCAC).

Membro da Redação da Revista Crítica Económica e Social (revista eletrónica). 

Foi, durante vários anos, membro do comité de redação/ conselho editorial 
da Revue Internationale de Droit Économique (editada pela AIDE), da revista 
Galileu, Revista de Economia e Direito (editada pela UAL), da revista Análise 
Psicológica (editada pelo ISPA) e da Revista Portuguesa de Administração e 
Políticas Públicas (editada pela Universidade do Porto), bem como colaborador 
habitual das revistas O Contabilista e TOC da OCC (ex-OTOC).

Foi ainda, durante vários anos, membro do comité de redação das revistas 
Vértice e Seara Nova.
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1. Atividade não docente
Integrou a lista de árbitros do CAAD (Centro de Arbitragem Administra-
tiva) nas áreas de impostos sobre o rendimento, IVA e fiscalidade interna-
cional, tendo sido designado como árbitro em vários processos quer pela 
Autoridade Tributária e Aduaneira, quer por contribuintes. 

Jurisconsulto, tendo elaborado, nessa qualidade, cerca de quatro dezenas de 
pareceres. Fundador da acstributos, sociedade unipessoal.

2. Funções políticas
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais no XIII Governo Constitucional 
(1995-1999, no primeiro governo do Eng.º António Guterres), sendo Minis-
tro das Finanças o Prof. Sousa Franco.
Nesta qualidade, integrou o Conselho de Secretários de Estado, o Conse-
lho Económico e Social (nomeadamente, em representação do Ministro das 
Finanças, na discussão dos acordos de concertação estratégica), coordenou 
ou acompanhou a ação de grupos de trabalho de reforma legislativa e admi-
nistrativa em matéria fiscal e participou, por diversas vezes, em substituição do 
Ministro, no Conselho de Ministros.

Participou, igualmente, em representação do Ministro das Finanças, em al-
guns Conselhos ECOFIN e em substituição da Secretária de Estado do Orça-
mento, em vários Conselhos de Orçamento da União Europeia em Bruxelas.

Foi membro do Grupo Política Fiscal da Comissão (Grupo Monti) e do Grupo 
do Código de conduta sobre a Fiscalidade Direta das Empresas (Grupo Prima-
rolo), tendo sido, durante um semestre, Vice-presidente deste último Grupo.
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No âmbito da OCDE, participou regularmente no Fórum sobre Concor-
rência Fiscal Desleal — e, em especial, na reunião de Sydney, onde foi ava
liado o regime fiscal de Macau (1999), no seminário sobre sigilo bancário 
de preparação das orientações da OCDE nesta matéria (Peruggia, 1999), na 
Conferência de Ottawa sobre o comércio eletrónico (1998), na assinatura da 
Convenção contra o branqueamento de capitais (Paris, 1998).

Na Assembleia Geral da Baía e nas Conferências Técnicas do Porto e de El 
Salvador, foi Chefe da delegação que procedeu à assinatura da Convenção de 
dupla tributação entre Portugal e Macau e do Protocolo entre a DGCI e as 
autoridades fiscais de Macau (1999).

Chefe de Gabinete do Ministro do Trabalho (Dr. António da Costa Leal) no 
III Governo Constitucional (Governo Nobre da Costa, 1978).

Chefe de Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento (Dr. António da 
Costa Leal e Dr. Alberto Ramalheira) nos II, III e IV Governos Provisórios 
(1974-1975).

3. Funções como conselheiro diplomático
Conselheiro financeiro do Ministério dos Negócios Estrangeiros na Repre-
sentação Permanente de Portugal em Bruxelas (REPER, 2001-2005), com 
funções de Coordenador do Núcleo Economia e Finanças (englobando as 
áreas da fiscalidade, da união aduaneira, do orçamento comunitário e da 
banca, seguros e valores mobiliários).

Nessa qualidade, participou regularmente no Grupo dos Conselheiros Finan-
ceiros (Conselho), Grupo de Política Económica (Conselho) e no Grupo de 
Política Laboral, acompanhando ainda os trabalhos de diversos outros grupos.

Participou igualmente, no âmbito das matérias de que era coordenador, na 
preparação de várias reuniões do Eurogrupo, do Conselho ECOFIN e do 
Conselho Europeu.

Durante cerca de um ano, e na ausência de nomeação dos respetivos mem-
bros, acompanhou o dossier dos fundos comunitários e os grupos de trabalho 
relativos à adoção das normas internacionais de contabilidade e à produção 
de estatísticas.
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4. Participação em grupos e instituições 
Por concurso público internacional, foi membro efetivo do VAT Expert Group 
(sobre o futuro do IVA) da Comissão Europeia (de outubro de 2012 a outu-
bro de 2014).

Integrou o Grupo de Trabalho do Conselho Nacional de Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável para acompanhamento da Reforma da Fiscalidade 
Verde (2014).

Coordenador geral (com o Prof. António Martins), em 2009, do Grupo para 
o Estudo da Política Fiscal, nomeado pela SEAF/Ministério das Finanças.

Foi Membro do Conselho Nacional de Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável (2001-2002).

Em 2001, foi presidente do Conselho Geral do Instituto de Gestão Finan
ceira da Segurança Social.

5. Funções como técnico e dirigente da Administração Pública.
Diretor do Gabinete de Apoio Jurídico-Económico (GAJE) do Serviço de Admi-
nistração do IVA e, após a extinção do GAJE, membro do Gabinete do Sub-
diretor-Geral do IVA (1991-1995).

Nessa qualidade, para além de elaboração de pareceres e de participação em 
ações de formação, fez parte do núcleo que acompanhou o processo de har-
monização do IVA na então Comunidade Europeia e do grupo de trabalho 
que transpôs diversas diretivas comunitárias, entre as quais a que deu ori-
gem ao Regime do IVA nas Transações Intracomunitárias.

Participou igualmente nos trabalhos da primeira presidência portuguesa em 
Bruxelas, no Comité IVA, em diversos outros grupos da Comissão e do Con-
selho sobre o IVA.

Participou em diversas reuniões de grupos de trabalho da OCDE sobre tri-
butação indireta.

Técnico jurista da DGCI (Ministério das Finanças), tendo atingido o topo 
da carreira como assessor principal da então Consultadoria Jurídica. Principais 
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funções: elaboração de pareceres em matérias fiscais, administrativas e dis-
ciplinares e de documentação jurídica vária (contratos, informações, etc). 
Funções complementares: atividades de formação, participação em grupos 
de trabalho legislativos, elaboração de textos de apoio à formação.

Membro do Gabinete de Apoio Jurídico-Económico do Serviço do IRS (SAIR). Nessa 
qualidade, foi durante um semestre em 1990, representante da Fazenda Pública 
junto do Supremo Tribunal Administrativo.

6. Participação em projetos de cooperação com os PALOP
Membro do Projeto sobre A Diversificação da Economia Angolana coordenado 
pela parceria LCG/ IDEFE (ISEG) (2014-2015).

Membro do Projeto Estudo do Impacto da Legislação Petrolífera Angolana 
(Upstream), coordenado por MINISTÉRIO dos PETRÓLEOS (Angola) / 
CEGOC (2014-2015).

Cooperação com o Comité de Reforma Fiscal, com o Comité para a Reforma 
da Justiça Tributária e com a Associação Fiscal Angolana na preparação das 
Linhas Gerais da Reforma Tributária (de que foi redator) e na feitura de 
anteprojetos do Código Geral Tributário, do Código de Processo Tributário 
e do Código das Execuções Fiscais.

Entre 1979 e 1991, efetuou diversas missões de cooperação em Angola, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau e Moçambique, em projetos do PNUD e do Banco 
Mundial ou no âmbito da cooperação interna, pública e privada (NOEI, 
PERFORM, CESO, CIDAC).

Em Angola, no quadro do Programa de Saneamento Económico e Financeiro 
Desenvolvido pela NOEI: plano de formação para os quadros da Administra-
ção Fiscal, Coordenação dos Cursos de Fiscalidade e Administração Fiscal 
(Lubango, 1988), de Formação de Formadores e de Fiscalização e Verificação 
Tributárias (Luanda, 1987), estudos e projeto de lei sobre a emissão de um 
empréstimo obrigacionista (1986), diagnósticos sobre o sistema aduaneiro 
(1985) e sobre o sistema fiscal (1984).
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Em Cabo Verde: reforma da tributação local (2001), auditoria jurídica às  
empresas públicas “Pescanave” e “Interbase” no quadro do programa de  
reforma do sector empresarial do Estado (PERFORM, 1992) e reorganiza-
ção curricular e institucionalização do CENFA-Centro de Formação e Aper-
feiçoamento Administrativo (CIDAC, 1979).

Na Guiné-Bissau: projeto (PERFORM) de reforma da legislação económica 
(1991) e auditoria jurídica à empresa pública “Armazéns do Povo” (1990).

Em Moçambique: criação do órgão representativo dos auditores e contabi-
listas (CESO), reforma orgânica do Ministério das Finanças (PNUD, 1998), 
reforma curricular da Faculdade de Economia da Universidade Mondlane 
(ISEG, 1986).

7. Funções como magistrado (1968-1971)
Delegado do Ministério Público em Coruche, Amarante, Montalegre e Porto 
(em substituição) Subdelegado do Ministério Público em Vila do Conde.

8. Outras funções 
Membro do júri do concurso para ingresso de técnicos superiores da Direcção-
-Geral de Infraestruturas e Equipamentos do Ministério da Administração 
Interna, 2009.

Membro de júri das provas orais de seleção de magistrados judiciais do 
XXVII Concurso de Formação de Magistrados para a área de Direito Cons-
titucional, 2008.

Membro do Grupo de trabalho relativo à Contribuição para o Audiovisual.

Membro de júris de seleção de candidatos para a Consultadoria Jurídica  
da DGCI.

Durante vários anos, realizou vários cursos de formação em matéria laboral e 
de direito comunitário na empresa CEGOC-TEA.
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9. Formação profissional relevante
Certificat du Séminaire La Taxe sur la Valeur Ajoutée, integrado no programa de 
Diplôme d’Études Supérieurs Spécialisées d’Administration Fiscal da Uni-
versité Paris-IX — Dauphine, Maio de 1991.

Curso sobre a União Europeia: o Tratado de Maastricht, Instituto Nacional de 
Administração, Oeiras, 1995.

Curso de Formação de Formadores, CEGOC, Lisboa, 1994.

Curso de Técnicas de Negociação e Processo de Tomada de Decisão, European Insti-
tut of Public Administrations of Maastricht, Sintra, 1991.

Seminário sobre As Instituições Comunitárias, o Mercado Único e a Presidência Por-
tuguesa no 1.º Semestre de 1992 Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional da Direção-Geral das Contribuições e Impostos (CFAP/ DGCI), 
Ericeira, 1991.

Curso sobre Feitura das Leis, Instituto Nacional de Administração, Oeiras, 1990.

Curso de Administração Tributária, CFAP/DGCI (342 horas), Lisboa, 1989.

Curso de Pós-Licenciatura em Modelos Informáticos para as Ciências Humanas, 
Centro de Estudos de Problemas de Informação e Laboratório de Cálculo 
Automático da Universidade Católica Portuguesa, Lisboa, 1988-1989.

Curso de Direito Comunitário, Instituto Nacional de Administração, 1988.

Curso sobre a Reforma Fiscal e o Imposto Único sobre o Rendimento, Centro de For-
mação e Aperfeiçoamento Profissional da Direcção-Geral das Contribuições 
e Impostos, Lisboa, 1988.

Curso de Economia de Empresa, Instituto de Formação Social e do Trabalho, 
Lisboa, 1978.

Curso de Introdução à Documentação e Informação, Norma, Lisboa, 1978.
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Curso de Introdução aos Computadores e à Lógica de Programação, CETEL, Lisboa, 
1974.

10. Concursos, prémios e louvores
Primeiro classificado num concurso público para Juiz Conselheiro do Supremo  
Tribunal Administrativo para a área fiscal (2000). Não chegou a tomar posse, 
por ter sido, entretanto, colocado na REPER em Bruxelas.

Eleito, em 1999, o “Profissional do Ano” pelo Rotary Clube da Póvoa de Varzim.

Prémio do Instituto Português da Juventude pela Orientação de um dos rela
tórios de fim de curso na Pós-graduação Direito e Fiscalidade organizada 
pelo IDEFF e pela DGCI.

Vários louvores pelo exercício de funções públicas, nomeadamente como 
Chefe de Gabinete, Diretor de Serviços e Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais.
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